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 FINANÇAS E AMBIENTE E AÇÃO CLIMÁTICA

Gabinetes da Secretária de Estado do Orçamento e do Secretário de Estado
da Conservação da Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território

Portaria n.º 677-A/2020

Sumário: Autoriza o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), a 
proceder à repartição dos encargos orçamentais decorrentes da contratação de alu-
guer operacional de 80 veículos de serviços gerais.

O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), enquanto autoridade 
nacional para a conservação da natureza e biodiversidade e autoridade florestal nacional, intervém 
em territórios de grande especificidade: áreas classificadas de âmbito nacional, áreas inseridas na 
Rede Natura 2000 e áreas florestais (matas nacionais e perímetros florestais).

Pela Portaria n.º 167 -A/2016, de 3 de junho, foi o ICNF, I. P., autorizado a proceder à repartição 
de encargos relativos a contrato de aluguer operacional de 60 viaturas (1 viatura de representação 
e 59 veículos de serviços gerais), a celebrar ao abrigo do Acordo Quadro da Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P., até ao montante global de 1.044.960,00 € (um milhão 
quarenta e quatro mil novecentos e sessenta euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Em 2017, na sequência dos trágicos incêndios que assolaram o país, a Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 157 -A/2017, de 27 de outubro, estabeleceu alterações estruturais na prevenção e 
combate a incêndios rurais, determinando a necessidade de revisão e reforço da estrutura orgâ-
nica do ICNF, I. P., enquanto autoridade florestal nacional, designadamente ao nível da criação de 
unidades orgânicas de nível central e regional.

A nova orgânica do ICNF, I. P., aprovada pelo Decreto -Lei n.º 43/2019, de 29 de março, criou 
uma estrutura mais desconcentrada e orientada para os diferentes territórios, assente num profundo 
reforço do papel e competências dos serviços regionais, sem perda da necessária uniformidade na 
atuação, garantindo simultaneamente um aumento da proximidade territorial e capacidade de inter-
venção daquele organismo. Tal alteração teve como objetivo a melhoria do quadro orgânico indispen-
sável à prossecução coordenada das prioridades nacionais na gestão integrada de fogos rurais, bem 
como a uma aproximação aos diferentes territórios e seus agentes, assente num organismo devida-
mente capacitado para esta nova etapa da sua missão e dotado dos meios necessários para o efeito.

Entre esses meios, destaca -se, necessariamente, uma frota de veículos que permita ao 
ICNF, I. P., garantir a prossecução das competências e atribuições que lhe estão cometidas.

Neste quadro, atendendo a que o contrato em vigor termina no próximo mês de dezembro 
e atenta a reestruturação orgânica do ICNF, I. P., operada em 2019, importa desencadear novo 
procedimento de aluguer operacional de veículos que acautele as necessidades do Instituto.

Assim, para o desempenho das suas atribuições, o ICNF, I. P., necessita de dar início ao proce-
dimento pré -contratual que tem por objeto o aluguer operacional de 80 veículos de serviços gerais, 
dos quais 8 100 % elétricos e 72 híbridos, nos termos das especificações do Acordo Quadro -AQ 
AOV -2019, da Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P., procedimento que 
inclui ainda os serviços adicionais de seguro automóvel, para o período de 48 meses.

Atendendo ao valor estimado da despesa e ao facto de a mesma originar encargos orça-
mentais em mais de um ano económico, carece de autorização prévia dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da tutela.

Assim, ao abrigo do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orçamento e pelo Secretário de Estado da 
Conservação da Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território, o seguinte:

Artigo 1.º

Fica o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), autorizado 
a proceder à repartição de encargos orçamentais decorrentes da contratação de aluguer opera-
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cional de veículos (AOV), de 80 veículos de serviços gerais, até ao montante global estimado de 
1.297.920,00 € (um milhão duzentos e noventa e sete mil e novecentos e vinte euros), acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º

Os encargos orçamentais resultantes da execução do contrato não podem exceder, em cada 
ano económico, as importâncias abaixo indicadas, acrescidas de IVA à taxa legal em vigor:

a) Em 2020 — 81.120,00 € (oitenta e um mil cento e vinte euros);
b) Em 2021 — 324.480,00 € (trezentos e vinte e quatro mil quatrocentos e oitenta euros);
c) Em 2022 — 324.480,00 € (trezentos e vinte e quatro mil quatrocentos e oitenta euros);
d) Em 2023 — 324.480,00 € (trezentos e vinte e quatro mil quatrocentos e oitenta euros);
e) Em 2024 — 243.360,00 € (duzentos e quarenta e três mil trezentos e sessenta euros).

Artigo 3.º

O montante fixado para cada ano económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
anterior.

Artigo 4.º

Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria são satisfeitos por conta 
das verbas inscritas ou a inscrever no orçamento do respetivo organismo referente aos anos indi-
cados, na rubrica de classificação económica de despesa 02.02.06.00.00 — Locação — Material 
de Transportes.

Artigo 5.º

A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publicação.

12 de novembro de 2020. — A Secretária de Estado do Orçamento, Cláudia Joaquim. —
O Secretário de Estado da Conservação da Natureza, das Florestas e do Ordenamento do Território, 
João Paulo Marçal Lopes Catarino.

313732046 
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 MUNICÍPIO DE MAFRA

Aviso n.º 18703-A/2020

Sumário: Projeto de alteração do Regulamento de Taxas do Município de Mafra.

Torna -se público que, por meu despacho de dezasseis de novembro de dois mil e vinte, exarado 
nos termos do disposto no artigo 35.º, n.º 3 do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua versão atual, determinei submeter o “Projeto de Alteração do Regulamento de Taxas do Muni-
cípio de Mafra” a consulta pública, por 30 (trinta) dias seguidos, nos termos do artigo 101.º, n.os 1 
e 2 do Código do Procedimento Administrativo, na sua redação atual, para recolha de sugestões, 
atendendo à natureza das questões reguladas no referido projeto de alteração, por estarem em 
causa a criação e regulamentação de taxas, devendo os interessados dirigir, por escrito, as suas 
sugestões à Câmara Municipal.

Mais torna público que, durante o referido período, os interessados poderão consultar o res-
petivo o “Projeto de Alteração do Regulamento de Taxas do Município de Mafra”, na Secção de 
Atendimento, sita no piso 0 do Edifício dos Paços do Município, em Mafra, durante o horário normal 
de atendimento (de segunda a sexta -feira, das 09:00 às 17:00 horas) ou através da Internet, no 
endereço eletrónico deste Município (https://www.cm -mafra.pt/).

16 de novembro de 2020. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder António Guerra de 
Sousa Silva.

313738998 
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